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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O SERVIÇO AUTÔNOMO

MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO SAMAE, DE CAXIAS DO SUL

RS E SOTRIMA AGRÍCOLA LTDA., PARA AQUISIÇÃO DE TRATOR

E ROÇADEIRA.

O SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO SAMAE, Autarquia do Município de 
Caxias do Sul RS, com sede na Rua Pinheiro Machado, n.º 1615, neste ato representado por 
seu Diretor-Presidente, Sr. Edson Paulo Theodoro da Rosa, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado nesta cidade, adiante denominado simplesmente "SAMAE", inscrito no CNPJ sob o 
n.º 88.659.313/0001-05 e, de outro lado, SOTRIMA AGRÍCOLA LTDA., inscrita no CNPJ sob o n.º 
92.028.224/0003-91, com sede na Rodovia RS 122, KM 1,5, n.º 7500, Bairro Pioneiro, Caxias do 
Sul RS, CEP 95043-730, por seu representante legal, Sr(a). Márcio Viacelli, CPF n.º 
801.785.450-15
celebram o presente contrato, de acordo com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA DOS ELEMENTOS CONSTITUTIVOS, DO AMPARO LEGAL E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

O presente contrato é celebrado à vista do contido no Processo Administrativo n.º 26/8070-
0002778-2, que trata do Pregão Eletrônico n.º 45/2026, Termo de Referência, proposta da 
Contratada, atendendo à Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021; à Lei Complementar 
n.º 101, de 04 de maio de 2000 e alterações; à Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro 
de 2006 e alterações; e demais legislações pertinentes à matéria, às regras e condições 
estabelecidas no Edital do respectivo Pregão Eletrônico e aos anexos que o integram; as 
despesas serão atendidas com recursos oriundos do Ministério da Agricultura e Pecuária, por 
meio do Plano de Ação nº 09032026-094058/2026, cadastrado no Transferegov.br, na 
modalidade Transferências Especiais, originário da Emenda Parlamentar nº 202644280002, 
que tem como beneficiário o Município de Caxias do Sul/RS, sob o código 03.07 SRH 
17.544.0011.1166 4.4.90.52.40.00.00.00 Vínculo 1706; e havendo necessidade de 
complementação de valor, com recursos do SAMAE, classificados na dotação orçamentária do 
presente exercício, sob o código 03.07 SRH 17.544.0011.1166 4.4.90.52.40.00.00.00 
Vínculo 1501.

CLÁUSULA SEGUNDA DO OBJETO

Aquisição de um trator agrícola de pneus 4x4, potência mínima de 79 cv e uma roçadeira 
agrícola tratorizada hidráulica central e lateral de 2 metros de largura de corte, novos, zero 
horas trabalhadas, ano de fabricação 2026 ou versão mais atualizada; para atender às 
necessidades de manutenção e manejo da reserva natural do Parque dos Pinhais, conforme 
Termo de Referência Anexo I, do Edital.

Parágrafo único. O objeto desta contratação não se enquadra na categoria de bens de luxo, 
conforme Decreto Municipal n.º 22.245, de 05 de outubro de 2022, estando classificado como 
bem comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos 
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por Edital e especificações usuais de mercado.

CLÁUSULA TERCEIRA DO PREÇO

O SAMAE pagará à Contratada o valor correspondente a R$ 273.500,00 (duzentos e setenta e 
três mil e quinhentos reais) pela execução do objeto descrito na cláusula anterior, conforme 
Termo de Referência Anexo I, do Edital, com recursos oriundos do Ministério da Agricultura 
e Pecuária, e havendo necessidade de complementação de valor, com recursos do SAMAE.

GRUPO 01

ITEM
CÓD.

SAMAE
CATMAT DESCRIÇÃO QUANT. UNID.

VALOR
UNIT. R$

VALOR
TOTAL R$

01 13967 632301

Trator agrícola de pneus 4x4, potência 
mínima de 79 CV, com as seguintes 
características e equipamentos 
instalados:
a) Trator agrícola, novo, zero horas 
trabalhadas, ano de fabricação 2026 
ou superior;
b) Fabricação nacional com código 
FINAME;
c) Motor de 3 ou 4 cilindros turbo 
intercooler, combustível diesel;
d) Potência mínima de 79 CV (SAE 
J1995)/ 76 CV (ISO TR14396), torque 
mínimo 300Nm (ISO TR14396);
e) Tração dianteira auxiliar 4x4 com 
acionamento eletro-hidráulico;
f) Caixa de transmissão lateral 
sincronizada de 12 velocidades a 
frente e 12 velocidades a ré, com 
reversor eletro hidráulico;
g) Embreagem multidisco úmido;
h) Posto de operação tipo cabine 
original instalada sobre coxins de 
borracha, com ar condicionado 
quente e frio com filtro, banco com 
regulagem de peso e altura e cinto de 
segurança, rádio AM/FM/entrada USB 
e Bluetooth;
i) Tapete vinílico na cor preta, liso, 
com espessura de 4mm;
j) Freio estacionário;
k) Sistema de freio a disco em banho 
de óleo ou multidisco úmido, com 
acionamento hidráulico;
l) Duas válvulas de controle remoto de 
dupla ação (comandos hidráulicos 
com 2 vias);
m) Tomada de potência universal 6 
estrias com acionamento eletro-
hidráulico e rotação nominal de 540 
RPM + 540 RPM econômica;
n) Vazão do sistema hidráulico de no 
mínimo 44,5 litros/minuto;

1 Un. 258.000,00 258.000,00
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o) Tanque de combustível de no 
mínimo 150 litros;
p) Sistema de levante hidráulico 
universal de três pontos com 
capacidade mínima de levante 3.000 
kg no olhal;
q) Direção hidrostática;
r) Rodagem dianteira 12.4 X24 R1 8 
lonas e rodagem traseira 18.4X30 R1 
10 lonas (pneus lastreados com 75% 
de água);
s) Com lastros metálicos de no mínimo 
160 kg na parte frontal e 100 kg por 
aro traseiro (o peso total do trator 
com contrapesos, lastro e 
implemento não poderá exceder o 
peso operacional máximo previsto 
pelo fabricante);
t) Painel com indicadores e acessórios 
elétricos: temperatura de trabalho do 
motor, nível de combustível, 
contagiros do motor (RPM), 
horímetro, indicador de direção, 
pisca-alerta, sinaleiras, buzina, faróis 
frontais e traseiros, em conformidade 
com a legislação de trânsito;
u) Bloqueio do diferencial traseiro 
eletro-hidráulico

Observações:
* Garantia de 12 (doze) meses, sem 
limite de horas operada. Inclusos os 
itens de revisão preventiva a serem 
realizadas no SAMAE, durante o 
período de garantia, sem custos para 
SAMAE;
* O Trator deve estar em 
conformidade com todas às normas, 
regulamentações e leis brasileiras 
vigentes e normas internacionais 
aplicáveis, principalmente no que diz 
respeito à segurança, conforto e 
ergonomia;
* Equipamento cadastrado no 
RENAGRO, com todos os itens 
exigidos pela legislação de trânsito em 
vigor;
* A Empresa vencedora deverá 
fornecer treinamento operacional do 
equipamento, sem ônus para o 
SAMAE.
Marca: MASSEY FERGUSON 
Modelo: MF 4707C
Código Finame: 03549748

02 13968 476169
Roçadeira agrícola tratorizada 
hidráulica Central e Lateral 2 metros, 
com as seguintes características:

1 Un. 15.500,00 15.500,00
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a) Fabricação nacional com código 
FINAME;
b) Largura de corte mínimo de 2.000 
mm;
c) Acoplamento de 3 pontos do trator;
d) Regulagem lateral de altura;
e) Altura de corte de 2,5cm a 20 cm;
f) Transmissão com caixa 
multiplicadora pesada com giro livre e 
sistema de cardan e embreagem;
g) Rotação da tomada de potência 540 
RPM;
h) Rotação das facas 1030 RPM;
i) Número de facas: 2;
j) Peso aproximado 585kg
Marca: MEC RUL
Modelo: RDMR-200
Código Finame: 02954815

§ 1º O preço contratado será considerado completo e suficiente para o fornecimento do objeto 
deste Contrato, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido 
a erro ou à má interpretação por parte Contratada.

§ 2º O preço contratado é cotado em moeda corrente nacional, nele estando incluídos todos 
os custos com materiais, produtos, pessoal, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
custo com deslocamento do(s) técnico(s), transporte de todos os materiais e equipamentos 
necessários à execução do objeto e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre 
a contratação. 

§ 3º A Contratada é responsável exclusiva pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais decorrentes da execução do Contrato.

§ 4º A inadimplência da Contratada com relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere ao SAMAE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar e/ou 
restringir a regularização e o uso do objeto contratado, de acordo com o artigo 121, § 1º, da 
Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021.

CLÁUSULA QUARTA DA FORMA E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO

§ 1º Além da entrega no local designado pelo SAMAE, a Contratada deverá, também, 
descarregar e armazenar o objeto no local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, 
pelos eventuais danos causados, não podendo ser cobrado qualquer valor adicional a esse 
título.

§ 2º Será avaliado o acondicionamento do objeto, no momento da entrega. Dessa forma, 
embalagens violadas, itens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou com aparência 
duvidosa, não serão aceitos.

§ 3º O objeto deverá estar segregado por item e entregue, quando aplicável, em sua 
embalagem original, rotulada pelo fabricante, contendo, no mínimo, a identificação do objeto, 
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a marca, o código de barras impresso na embalagem e a capacidade de empilhamento. 

§ 4º No momento da entrega, não será aceito material/equipamento de 
fabricante/marca/modelo diferente do constante da proposta vencedora/Nota de 
Empenho/Contrato, exceto quando houver fato superveniente, desde que atendidas as 
seguintes condições:

I. o pedido de substituição de fabricante/marca/modelo deverá ser protocolado no SAMAE, 
antes de findo o prazo de entrega, acompanhado de comprovação da impossibilidade de 
entregar o(a) fabricante/marca/modelo previamente informada, bem como a indicação 
do(a) novo(a) fabricante/marca/modelo;

II. o(a) novo(a) fabricante/marca/modelo deverá ser de qualidade igual ou superior à 
informada inicialmente e atender a todas as exigências deste Instrumento; 

III. o preço ofertado não será alterado, caso seja aceita a alteração de 
fabricante/marca/modelo.

§ 5º A execução do objeto deverá obedecer fielmente às especificações constantes do Edital 
da Licitação e em seus anexos, às normas da ABNT, quando aplicáveis, a outras normas, quando
citadas; além dos demais dispositivos legais vigentes e, em caso de comprovadas 
desconformidades, fica a Contratada responsável pela sua readequação.

§ 6º O SAMAE reserva-se o direito de recusar os bens que não estiverem de acordo com o 
especificado, sendo que as despesas decorrentes serão de responsabilidade da Contratada, 
sendo reiniciada a contagem do prazo para pagamento quando da execução definitiva.      

§ 7º O não cumprimento dos prazos previstos poderá acarretar a rescisão do contrato, bem 
como a aplicação das penalidades legais e a convocação do fornecedor subsequente. 

§ 8º Toda e qualquer execução fora do estabelecido será, imediatamente, notificada à 
Contratada que ficará obrigada a providenciar sua reparação no prazo estipulado pela 
Autarquia, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal substituição, sujeitando-se, 
também, às sanções previstas.

CLÁUSULA QUINTA DO PRAZO DE ENTREGA

§ 1º O prazo máximo de entrega será de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados da 
publicação do presente instrumento contratual, em remessa única.

§ 2º O não cumprimento dos prazos de entrega, sem a correspondente autorização para a 
ampliação de prazo, poderá acarretar a anulação da Nota de Empenho/Rescisão Contratual, 
bem como a aplicação das penalidades legais e a convocação da licitante subsequente. 

§ 3º Em caso fortuito e justificável, a Contratada que não puder realizar a entrega no prazo 
acima estipulado, deverá protocolar o pedido de prorrogação de prazo, antes de findada a data 
limite, acompanhado de comprovação motivacional para a prorrogação.

§ 4º A solicitação de prorrogação de prazo poderá ser concedida, a critério da Autarquia.
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CLÁUSULA SEXTA DO LOCAL DE ENTREGA

O local da entrega dos bens será na Seção de Transportes do SAMAE, situada na Rua Visconde 
de Pelotas, 2256, Bairro Pio X, Caxias do Sul RS, no horário das 7h30min às 11h30min e das 
13h30min às 17h30min, de segunda-feira a sexta-feira. A Contratada deverá agendar a entrega, 
entrando em contato pelos e-mails sgauer@samaecaxias.com.br e 
vdalbosco@samaecaxias.com.br ou telefone (54) 32208600, ramal 1549 ou 1275.

CLÁUSULA SÉTIMA DA GARANTIA DO OBJETO E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA

§ 1º O prazo de garantia contratual dos bens é de, 12 (doze) meses, sem limite de horas 
trabalhadas, a contar da data de recebimento definitivo.

§ 2º Os serviços cobertos pela garantia devem ser realizados em Assistência Técnica, localizada 
preferencialmente na cidade de Caxias do Sul.

§ 3º A garantia do objeto deverá abranger peças e componentes contra defeitos de fabricação, 
funcionamento ou possíveis falhas que possam surgir com o uso; substituindo, reparando ou 
corrigindo, às expensas da Contratada, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados do 
recebimento da Notificação emitida pelo SAMAE, o equipamento com avarias ou defeitos.

§ 4º A impossibilidade de cumprimento do prazo previsto, deverá ser formalmente justificada 
pela Contratada, cabendo ao SAMAE acolher ou não as justificativas apresentadas.

§ 5º Em qualquer hipótese, se o prazo para correção do defeito ou substituição do 
equipamento for superior a 02 (dois) dias, a Contratada, obrigatoriamente, deverá 
disponibilizar, durante todo o período de tempo necessário para o reparo, às suas expensas, 
equipamento substituto de qualidade e especificações igual ou superior ao adquirido e em 
pleno funcionamento. 

§ 6º Durante o período de garantia, o SAMAE não efetuará nenhum tipo de pagamento à 
Contratada a título de deslocamento de pessoal, equipamentos, transporte, impostos, taxas, 
hospedagem, peças, fretes de peças, mão de obra e outros.

§ 7º A garantia não abrange as substituições de peças ou componentes danificados por dolo, 
imperícia ou mau uso do objeto por parte do SAMAE. Excluem-se, também, da garantia a 
reposição de peças e insumos, cuja necessidade decorra de desgaste natural, como por 
exemplo: pneus, pastilhas de freio, palhetas de limpadores de para-brisa, entre outros.  

§ 8º Não é considerado desgaste natural aquele que ocorra prematuramente em relação à 
média e também os causados por alguma falha do produto.

§ 9º Aplicam-se as regras dos artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 
nº 8.078/1990).

§ 10 A Contratada garantirá que o funcionamento do objeto é o descrito na sua proposta e 
catálogo e/ou prospecto técnico, por ela fornecidos. 
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§ 11 A Contratada deverá fornecer, durante o período de garantia, o suporte técnico necessário 
ao perfeito uso do objeto.

§ 12 Caso seja necessário deslocar os veículos para fora da cidade de Caxias do Sul - RS, para 
assistência técnica, durante o período de garantia; o transporte, o deslocamento de pessoal, 
impostos, taxas, hospedagem, peças, fretes, mão de obra e demais custos, obrigatoriamente, 
serão por conta da Contratada.

§ 13 A Contratada deverá realizar as revisões periódicas de forma gratuita por todo o período 
da garantia, sem limite de horas trabalhadas, incluindo os custos de mão de obra, óleo do 
motor, filtros e demais componentes que compreendem a revisão estipulada pelo fabricante 
do veículo.

CLÁUSULA OITAVA DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO

§ 1º Os bens serão recebidos:
I. provisoriamente, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal, para efeito de 

verificação da conformidade com as especificações constantes neste Instrumento e na 
proposta comercial;

II. definitivamente, pela fiscalização do contrato, após a verificação da conformidade com 
as especificações constantes neste Instrumento e na proposta comercial, e sua 
consequente aceitação, que dar-se-á em até 05 (cinco) dias úteis do recebimento 
provisório.

§ 2º O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.

§ 3º Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta comercial.

§ 4º A Contratada se obriga a efetuar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da 
notificação, a substituição de material rejeitado, independentemente da quantidade rejeitada, 
ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal substituição, sujeitando-se, também, à 
aplicação das penalidades previstas.

§ 5º No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril 
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

§ 6º O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
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§ 7º O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança, tampouco a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.

§ 8º O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico, administrativo ou setorial, ou da 
Comissão de Recebimento, quando houver, e o recebimento definitivo, a cargo do gestor do 
contrato, ou da Comissão de Recebimento, quando houver.

§ 9º Para fins de liquidação, a área competente deverá verificar se a nota fiscal apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I. a data da emissão; 
II. os dados do contrato e do órgão contratante; 
III. o período respectivo de execução do contrato; 
IV. o valor a pagar;
V. os dados bancários (banco, agência e conta corrente em nome da Contratada), e
VI. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

§ 10 A nota fiscal deverá ser entregue na Seção de Transportes, acompanhada do respectivo 
bem.

§ 11 As Notas Fiscais Eletrônicas deverão ser encaminhadas para o e-mail
gauer@samaecaxias.com.br, vdalbosco@samaecaxias.com.br e 
contabilidade@samaecaxias.com.br. 

§ 12 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
Contratante.

§ 13 O pagamento será efetuado, após a liberação da fiscalização do contrato, no 15º (décimo 
quinto) dia útil. Se, no décimo quinto dia útil, não houver expediente na Autarquia, o 
pagamento será efetuado no primeiro dia útil seguinte. 

§ 14 A ordem cronológica de exigibilidade, de acordo com o estabelecido no Decreto Municipal 
n.º 23.342, de 29 de outubro de 2024, terá como marco inicial, para efeito de inclusão do 
crédito na sequência de pagamentos, a liquidação da despesa.

§ 15 No caso de atraso do pagamento pela Contratante, os valores devidos à Contratada serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo IPCA.

§ 16 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado.

§ 17 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.
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§ 18 Não serão realizados pagamentos por meio de boleto bancário.

§ 19 Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições 
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções 
normativas vigentes.

CLÁUSULA NONA DA EQUIPE E DA IDENTIFICAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS

Identificação do responsável da Contratada para contato e pela solução dos problemas que 
porventura venham a ocorrer:
Nome: Jacson Alexandre Fabro
Telefone: (54) 3289-8000; (54) 99935-0632
E-mail: jacson.fabro@sotrima.com.br

CLÁUSULA DÉCIMA DA SUBCONTRATAÇÃO

A execução do objeto deverá ser realizada, exclusivamente, pela Contratada, sendo vedados, 
também, a terceirização, a subcontratação, o subempreitamento ou a transferência, parcial ou 
total, do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA FISCALIZAÇÃO

§ 1º A execução do Contrato será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por 
parte do SAMAE, conforme nominata apresentada no Termo de Designação de Fiscalização e 
Gestão Contratual. Os indicados serão responsáveis por comunicar as falhas porventura 
constatadas no cumprimento do contrato, assim como determinar as providências necessárias 
para a respectiva correção.

§ 2º A Fiscalização e a Gestão do contrato serão exercidas no interesse do objeto contratado e 
devem atender às disposições do Decreto Municipal n.º 21.763, de 13 de outubro de 2021 e 
alterações.

§ 3º A fiscalização exercida não exclui, nem reduz, a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração 
ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 120 da Lei Federal n.º 14.133, de 
1º de abril de 2021.

§ 4º A Fiscalização do SAMAE, em especial, terá o dever de verificar a qualidade do objeto, 
observando a garantia mínima estipulada, podendo exigir a sua substituição quando não 
atender aos termos do que foi proposto e contratado, sem que assista à Contratada qualquer 
indenização pelos custos decorrentes.

§ 5º Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser 
prontamente atendidas pela Contratada, sem qualquer ônus para o SAMAE.

§ 6º As impugnações efetuadas pela Fiscalização deverão ser corrigidas, refeitas ou 
substituídas, correndo todas as despesas por conta única e exclusiva da Contratada.
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§ 7º Caberá, exclusivamente, à Fiscalização, julgar, rejeitar, aceitar, priorizar, retardar, 
interromper, definir, autorizar quaisquer serviços ou materiais que tenham envolvimento 
direto ou indireto na execução do objeto, tendo como balizador o estabelecido no Termo de 
Referência Anexo I, do Edital. 

§ 8º A Contratada deverá submeter-se, unilateralmente, às exigências e instruções da 
Fiscalização, atendendo-a prontamente no que lhe for solicitado.

§ 9º São de competência e de responsabilidade da Fiscalização e da Gestão contratual, no que 
couber, sem prejuízo do estabelecido no Decreto Municipal n.º 21.763, de 13 de outubro de 
2021 e alterações:

I. priorizar, retardar ou interromper a execução do objeto, de modo a atender aos
interesses do SAMAE;

II. atender aos chamados da Contratada para esclarecimentos;
III. acompanhar, analisar e liberar as medições e faturas;
IV. promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao 

fiel cumprimento das cláusulas contratuais;
V. convocar o representante da Contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da Contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

§ 1º O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

§ 2º As comunicações entre Contratante e Contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica.

§ 3º A Contratante poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato.

§ 4º Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Contratante deverá convocar 
o representante da Contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, 
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da Contratada, 
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

§ 5º A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, pelo 
substituto, e pelo gestor, nos termos do Decreto Municipal n.º 21.763, de 13 de outubro de 
2021, e alterações.
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§ 6º Competirá à Contratante:
I. receber provisoriamente os bens, disponibilizando local, data e horário;

II. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes deste Instrumento e da proposta 
comercial, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

III. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

IV. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
servidor(es) especialmente designado(s);

V. efetuar o pagamento no valor correspondente à aquisição do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos neste Contrato;

VI. o SAMAE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto do presente Contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato de seus empregados, 
prepostos ou subordinados;

VII. é vedada a intervenção indevida da Administração na gestão interna da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A Contratada cumprirá todas as obrigações constantes neste Instrumento e no Edital da 
Licitação, seus anexos, bem como em sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda, no que couber:

I. cumprir todas as obrigações constantes neste Instrumento, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto;

II. considerar os preços propostos completos e suficientes para a aquisição do objeto 
desta contratação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento 
adicional devido a erro ou à má interpretação de sua parte;

III. arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto contratado, incluindo 
encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tributários, 
itens, embalagens, tarifas, fretes, seguros, garantia descarga, transporte, material, 
responsabilidade civil e outros resultantes da aquisição, bem como os riscos atinentes 
à atividade, inclusive quaisquer despesas que venham a incidir sobre os itens, objeto 
desta contratação; entende-se por encargos os tributos (impostos, taxas), contribuições 
fiscais e parafiscais, os instituídos por leis sociais, emolumentos, fornecimento de mão 
de obra especializada, administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte 
de material e de pessoal, estada, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, 
acessória e/ou necessária, não especificada no Termo de Referência Anexo I, do Edital;

IV. responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais características do 
objeto, bem como a observação às normas técnicas;

V. atender prontamente a quaisquer exigências do SAMAE, inerentes ao objeto da 
presente contratação;

VI. informar ao SAMAE, durante o período da contratação, qualquer alteração de 
endereço, telefone, correio eletrônico (e-mail) ou outros dados.

VII. manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, 
durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas;

VIII. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
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artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990 e alterações;

IX. comunicar à fiscalização do contrato, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal com a execução do objeto;

X. chamar, com antecedência prévia, a fiscalização da Contratante, para dirimir dúvidas e 
realizar os ajustes necessários; 

XI. substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, o produto com avarias ou defeitos; em não sendo possível, indenizar 
o valor correspondente acrescido de perdas e danos, mediante toda e qualquer 
impugnação feita pela Contratante;

XII. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

XIII. indenizar terceiros e ao SAMAE os possíveis prejuízos ou danos, decorrentes de dolo ou 
culpa, durante a contratação;

XIV. informar ao SAMAE, por escrito, quando for constatada a impossibilidade de execução 
do objeto;

XV. proceder à entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local fixados, 
acompanhado da respectiva nota fiscal, constando detalhadamente as indicações da 
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência, validade e prazo de garantia, no que 
couber, em compatibilidade com as obrigações assumidas;

XVI. entregar, quando for o caso, juntamente com os itens, manual do usuário, com uma 
versão em português, e relação da rede de assistência técnica autorizada;

XVII. prestar informações sobre a utilização do objeto;
XVIII. cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas em outras normas específicas, conforme art. 116 da Lei Federal n.º 14.133, de 
1º de abril de 2021;

XIX. comprovar, sempre que solicitado pela Administração, o cumprimento da reserva de 
cargos a que se refere o inciso anterior, com a indicação dos empregados que 
preencherem as referidas vagas;

XX. não contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS SANÇÕES

§ 1º Incorre em infração administrativa a Contratada que, com dolo ou culpa, cometer qualquer 
conduta que infrinja as condições e os prazos estabelecidos neste instrumento, em contrato 
ou na legislação atinente à matéria, ficando sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, conforme disposto na Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, às sanções a 
seguir estabelecidas, aplicáveis após regular Processo Administrativo de Penalização de 
fornecedor, em conformidade com o Decreto Municipal n.º 21.763, de 13 de outubro de 2021 
e alterações.

§ 2º ADVERTÊNCIA ESCRITA, em razão de falhas que não caibam a aplicação de sanção mais 
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grave em virtude de serem corrigidas no prazo estipulado pela fiscalização.

§ 3º MULTA, por descumprimento de prazos e condições ajustados, conforme classificação da 
gravidade da inconformidade:

I. LEVE, na razão de 0,05% (cinco centésimos por cento) ao dia, sobre o valor global do 
item/grupo, até 30 (trinta) dias de atraso, podendo, justificadamente, ser cancelada a 
nota de empenho e/ou rescindido o contrato, nas seguintes situações:
a) pela não entrega de qualquer documentação solicitada/exigida, nos prazos previstos, 

e
b) pelo retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado.
II. LEVE, quando do descumprimento de qualquer outra obrigação convencionada, na razão 

de 1% (um por cento), sobre o valor global do item/grupo, dentre elas:
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigível;
c) pedir para ser desclassificado, quando encerrada a fase competitiva;
d) deixar de apresentar amostra, quando exigível;
e) apresentar amostra ou proposta em desacordo com as especificações do Edital.

III. MODERADA, de 10% (dez por cento), sobre o valor da parcela inadimplida, podendo, 
justificadamente, ser cancelada a nota de empenho e/ou rescindido o contrato, nas 
seguintes situações:
a) pela entrega do objeto em desacordo com o solicitado, quando não houver a pronta 

adequação no prazo fixado, e
b) pela não manutenção da proposta, salvo em decorrência de fato superveniente, 

devidamente justificado.
IV. GRAVE:

a) de 15% (quinze por cento), sobre o valor global do item/grupo, pela não celebração 
do contrato ou não entrega da documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

b) de 0,1% (um décimo por cento), ao dia, sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 30% (trinta por cento), pelo atraso injustificado na entrega, em prazo 
superior a 30 (trinta) dias consecutivos, podendo, justificadamente, ser cancelada a 
nota de empenho e/ou rescindido o contrato;

c) de 15% (quinze por cento) da parcela inadimplida, podendo, também, ser cancelada a 
nota de empenho e/ou rescindido o contrato, pela inexecução parcial do objeto, salvo 
quando causar grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo, será aplicada a penalidade correspondente, e

d) de 15% (quinze por cento), sobre o valor global do item/grupo quando da 
subcontratação não permitida, podendo, também, ser cancelada a nota de empenho 
e/ou rescindido o contrato.

V. GRAVÍSSIMA:
a) de 20% (vinte por cento) da parcela inadimplida, podendo, também, ser cancelada a 

nota de empenho e/ou rescindido o contrato, pela inexecução total do objeto, e
b) de 30% (trinta por cento) da parcela inadimplida, podendo, também, ser cancelada a 

nota de empenho e/ou rescindido o contrato, pela inexecução parcial do objeto que 
cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo.
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§ 4º IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública Direta e Indireta 
do Município de Caxias do Sul RS, pelo prazo de até 3 (três) anos e cancelamento, quando 
houver, do Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Contratante, bem como demais 
cominações legais, quando:

I. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

II. der causa à inexecução total do objeto;
III. deixar de entregar a documentação exigida;
IV. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;
V. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, ou
VI. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado.

§ 5º DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, que impedirá a empresa de licitar ou contratar com a 
Administração Pública Direta e Indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos e cancelamento do Certificado de Registro Cadastral 
emitido pelo Contratante, quando houver, bem como demais cominações legais, quando:

I. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o procedimento ou a execução do contrato;

II. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
III. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial:

a) agir em conluio ou em desconformidade com a Lei;
b) induzir, deliberadamente, a erro no julgamento;
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

IV. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
V. praticar ato lesivo previsto no art. 5.º da Lei Federal n.º 12.846, de 1.º de agosto de 2013.

§ 6º Na aplicação das sanções serão considerados:
I. a natureza e a gravidade da infração cometida;

II. as peculiaridades do caso concreto;
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública, e
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

§ 7º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração à Contratada, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia contratual ou será cobrada judicialmente. 

§ 8º A aplicação das sanções aqui previstas em hipótese alguma anula a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública.

§ 9º A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
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§ 10 A aplicação de multa não impede que o SAMAE rescinda unilateralmente o contrato e 
aplique outras sanções cabíveis.

§ 11 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei Federal n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 
à apuração da responsabilidade deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização PAR. 

§ 12 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei Federal n.º 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

§ 13 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
agente público. 

§ 14 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n.º 
14.133, de 1º de abril de 2021 e regulamentações, se for o caso.

§ 15 Após a concessão do contraditório e da ampla defesa, as penalidades terão efeitos 
jurídicos com a publicação na imprensa oficial do Município, exceto as penalidades de 
advertência e multa, que terão efeitos com a comunicação formal diretamente à Contratada.

§ 16 As multas e o seu pagamento não eximirão a Contratada de ser acionada judicialmente 
pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos, decorrentes das infrações cometidas.

§ 17 As penalidades aplicadas serão registradas no Cadastro de Fornecedores do SAMAE, no 
Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Caxias do Sul RS, no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF, no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP, no que 
couber.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

Nesta contratação, não há exigência de garantia de execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DA VIGÊNCIA

O presente contrato vigorará por um período de 180 (cento e oitenta) dias, contados da 
publicação do instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei Federal n.º 14.133, de 1º 
de abril de 2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

§ 1º Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano 
contado da data do orçamento estimado, de setembro de 2026.

§ 2º Mediante solicitação da Contratada, dentro do prazo de vigência do contrato e antes de 
eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 
os preços contratados poderão sofrer reajuste, após o interregno de 1 (um) ano da referência 
anteriormente mencionada, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.

§ 3º Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

§ 4º O reajuste dar-se-á, preferencialmente, por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA DA RESCISÃO DO CONTRATO

Constituirão motivos para extinção do contrato, independente de procedimento judicial, as 
situações previstas no art. 137 da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, acrescidos:

I. reiteração de impugnação, evidenciando a incapacidade da Contratada no cumprimento 
satisfatório do contrato;

II. quaisquer das situações previstas na Cláusula de Sanções deste Contrato, e
III. quando ocorrerem razões de interesse público devidamente justificado.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

§ 1º O contrato poderá ser extinto nas hipóteses e formas previstas no Capítulo VIII da Lei 
Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021.

§ 2º A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

§ 3º Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

§ 4º O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:
I. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos, e
III. indenizações e multas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

A Contratada fica obrigada a:
I. cumprir as solicitações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);

II. cumprir com o estabelecido pela Contratante para o tratamento de dados e dentro das 
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finalidades necessárias ao cumprimento do objeto contratado;
III. guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes forem confiados por força 

da execução do contrato, estendendo tal obrigação a eventuais empregados, assumindo 
a responsabilidade e as consequências advindas da sua divulgação não autorizada ou 
utilização indevida, inclusive cível e penal;

IV. não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para finalidade diversa;
V. notificar a Contratante em caso de vazamento de dados que conduza à destruição, perda, 

alteração ou divulgação não autorizada de dados, por escrito, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas contadas da descoberta da referida violação;

VI. fornecer informações úteis à Contratante sobre a natureza e âmbito dos dados pessoais 
possivelmente afetados e as medidas corretivas tomadas ou planejadas, e

VII. implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e limitar o seu impacto sobre 
os titulares de dados, na medida do possível.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES E MULTAS

No caso de incidência de uma das situações previstas neste contrato, a Contratante, notificará 
a Contratada, para, no prazo legal, contados do recebimento, justificar, por escrito, os motivos 
do inadimplemento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA DOS DIREITOS DA CONTRATANTE

A Contratada, em caso de rescisão administrativa, reconhece todos os direitos da Contratante, 
conforme prevê a Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA DAS VEDAÇÕES

É vedado à Contratada:
I. caucionar ou utilizar este contrato para qualquer operação financeira;

II. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte do 
Contratante, salvo nos casos previstos em lei;

III. a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, sem autorização 
prévia.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contida na Lei 
Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais normas de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º 8.078, 
de 11 de setembro de 1990 Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais
dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA DAS ALTERAÇÕES

§ 1º Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Capítulo VII da Lei Federal 
n.º 14.133, de 1º de abril de 2021.
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§ 2º A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato e, no caso, de reforma de edifício, o limite para os acréscimos 
será de 50% (cinquenta por cento).

§ 3º Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n.º 
14.133, de 1º de abril de 2021.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstos na Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA DO FORO

As partes declaram ser o foro da Comarca de Caxias do Sul RS, competente para dirimir 
dúvidas que, porventura, surjam na interpretação e execução deste contrato.
                             
E, por estarem justas e acordadas, firmam o presente contrato, acompanhado das testemunhas 
abaixo subscritas, para que produza seus efeitos jurídicos e legais.

Caxias do Sul, 19 de outubro de 2026.

Márcio Viacelli, Edson Paulo Theodoro da Rosa,
Sotrima Agrícola Ltda. Diretor-Presidente do SAMAE.

Testemunhas:
1.                                 2.
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Exploração sexual de crianças e adolescentes é crime, denuncie ao Conselho Tutelar - Disque 100.

Termo Aditivo n.º 3241852603. Contratada: Terraservice Geologia e Engenharia Ltda. – CNPJ n.º 93.984.227/0001-08. Objeto:
O prazo de vigência estipulado no contrato original fica prorrogado pelo período de 12 (doze) meses, a contar de 08 de novembro
de 2026. Fundamentação Legal: art. 107, da Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações. Caxias do Sul, 23 de
outubro de 2026. Edson Paulo Theodoro da Rosa, Diretor-Presidente do SAMAE.
 
Termo Aditivo n.º 3261072601. Contratada: Fernandes Maná Materiais e Equipamentos Ltda. – CNPJ n.º 11.274.331/0001-36.
Objeto: O item 53 da cláusula terceira – Do Preço, do contrato original, passa a ter a marca alterada. Fundamentação Legal: inc.
II, alínea "b", do art. 124, da Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações. Caxias do Sul, 19 de outubro de 2026.
Edson Paulo Theodoro da Rosa, Diretor-presidente do SAMAE.
 

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 06/2026
 
Edson da Rosa, Diretor-Presidente do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto - SAMAE, Autarquia do Município de Caxias
do Sul, RS, faz saber, pelo presente Edital, que estão sendo nomeados os seguintes candidatos aprovados nos Concursos Públicos
nº 01/2022 e nº 01/2024, do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto, de acordo com os Quadros de Cargos criados através
da Lei nº 2.267/1975 e da Lei Complementar nº 499/2015 e suas alterações, para os cargos de: AGENTE ADMINISTRATIVO:
Sergiana Ferreira Marques dos Santos; OPERÁRIO ESPECIALIZADO: Robison André Bragança Acosta e Ederson Ramos Nunes.
Os candidatos deverão comparecer junto à Superintendência Administrativa do SAMAE, na Rua Pinheiro Machado, 1615, 3º
andar, de segunda a sexta-feira, no horário das 9h00 às 17h00. O prazo para tomar posse é de 15 (quinze) dias, a contar desta
data, nos termos do art. 17, § 1º, da Lei Complementar nº 3.673/1991. O não comparecimento no prazo determinado, será
entendido como desistência do candidato à nomeação no referido cargo. Informações poderão ser obtidas pelo telefone (54)
3220.8600, ramais 1237 ou 1337.
GABINETE DO DIRETOR-PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO, SAMAE, DE CAXIAS DO
SUL, RS, em 23 de outubro de 2026.
 
Luis Fernando Henk,
Superintendente Administrativo.

Edson da Rosa,
Diretor-Presidente.

 
 

SÚMULAS
 

Contrato n.º 3261320000. Concorrência Eletrônica n.º 31/2026. Contratada: Cloudfacil Computação em Nuvem Ltda.  -
CNPJ n.º  22.227.570/0001-51.  Objeto:  Contratação de empresa para prestação de serviços continuados de Sustentação do
Ambiente Operacional de tecnologia da Informação, contemplando suporte técnico especializado aos softwares, componentes ou
protocolos listados nas plataformas especificadas em utilização no SAMAE, em suas versões atuais ou futuras, operação assistida
e apoio técnico presencial, conforme Termo de Referência – Anexo I, do Edital.   Valor:  $1.860.000,00 (Um milhão e oitocentos e
sessenta mil reais).  Vigência:  60 (sessenta) meses, a contar da publicação do instrumento contratual. Fundamentação Legal: Lei
Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000 e alterações; Lei Complementar n.º
123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações; e demais legislações pertinentes à matéria, as regras e condições estabelecidas no
Edital e anexos que o integram. Caxias do Sul, 20 de outubro de 2026. Edson Paulo Theodoro da Rosa, Diretor-Presidente do
SAMAE.
 
Contrato n.º 3261330000 (Item 01).  Dispensa de Licitação n.º 39/2026. Contratada: Malkut e Bohn Ltda. - CNPJ n.º
10.868.068/0001-40.   Objeto:  Aquisição de notebooks, conforme Termo de Referência – Anexo I, do Aviso de Dispensa. Valor: R$
53.081,00 (Cinquenta e três mil e oitenta e um reais).  Vigência: 120 (cento e vinte) dias, a contar da publicação do instrumento
contratual. Fundamentação Legal: art. 75, inc. III, alínea “a”, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar
n.º 101, de 04 de maio de 2000 e alterações; Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações; e demais
legislações pertinentes à matéria, as regras e condições estabelecidas no Aviso e anexos que o integram. Caxias do Sul, 19 de
outubro de 2026. Edson Paulo Theodoro da Rosa, Diretor-Presidente do SAMAE.
 
Contrato  n.º  3261340000.  Pregão  Eletrônico  n.º  45/2026.   Contratada:   Sotrima  Agrícola  Ltda.  -  CNPJ  n.º
92.028.224/0003-91. Objeto:  Aquisição de um trator agrícola de pneus 4x4, potência mínima de 79 cv e uma roçadeira agrícola
tratorizada hidráulica central e lateral de 2 metros de largura de corte, novos, zero horas trabalhadas, ano de fabricação 2026 ou
versão mais atualizada; para atender às necessidades de manutenção e manejo da reserva natural do Parque dos Pinhais,
conforme Termo de Referência – Anexo I, do Edital. Valor: R$ R$ 273.500,00 (duzentos e setenta e três mil e quinhentos reais).
Vigência:  180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicação do instrumento contratual. Fundamentação Legal: Lei Federal n.º
14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000 e alterações; Lei Complementar n.º 123, de 14
de dezembro de 2006 e alterações; e demais legislações pertinentes à matéria, as regras e condições estabelecidas no Edital e
anexos que o integram. Caxias do Sul, 19 de outubro de 2026. Edson Paulo Theodoro da Rosa, Diretor-Presidente do SAMAE. 
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